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"Existem mães que perderam seus nenês nes-
ta Região?" perguntou o pesquisador.

"Vocês vieram devolvê-los?" retrucou o ín-
dio da Área Indígena de Nonoai.

Realizou-se um inquérito de morbi-mortalidade no
município de Nonoai, RS, cujo objetivo foi o de
verificar a existência de sub-registro de mortalidade
infantil e subnotificação de casos de tétano neonatal.
Encontraram-se nove óbitos em menores de um ano:
coeficiente de mortalidade infantil 52,6/1000 menores
de um ano. Nenhum destes óbitos é conhecido pelo
serviço. Confirmou-se a existência de dois casos de
tétano neonatal — incidência 0,88% — ambos
notificados à Secretaria da Saúde.

INTRODUÇÃO

A incidência de tétano tem diminuído considera-
velmente nos países industrializados, principalmente
após a introdução da imunização e mecanização da
agricultura. Nos países subdesenvolvidos esta redução
não se processou com a mesma magnitude, continuan-
do a existir áreas de elevada incidência da doença.

A OMS estima que nos países subdesenvolvidos
ocorram, anualmente, 800.000 óbitos por tétano neo-
natal e 400.000 óbitos em crianças e adultos por



tétano acidental (14). Durante 1987, aconteceu a VHI
Conferência Internacional de Tétano, onde foram defi-
nidas estratégias a serem desenvolvidas para o controle
desta doença (14). Entre elas, foi proposta a realização
de inquéritos em países de elevada incidência, buscan-
do descobrir a ocorrência real de casos de tétano.

No Brasil, o Ministério da Saúde, em reunião
realizada em agosto de 1987, propôs o controle do
tétano, priorizando o neonatal e incentivando a adoção
de estratégias adaptadas à realidade de cada região
(8).

No Rio Grande do Sul, na década de setenta,
eram notificados, aproximadamente, 40 a 50 casos de
tétano neonatal ao ano. Estas notificações foram dimi-
nuindo paulatinamente, sendo que, em 1987, foram
conhecidos pelo Serviço de Doenças Transmissíveis
Agudas somente 16 casos. A letalidade da doença
também diminuiu, passando de 81,9% , no período
1975-81, para 72,1%, no período de 1982-86 (SDTA/
SSMA). Como este decréscimo na incidência e letali-
dade de tétano neonatal ocorreu sem a realização de
ações de controle de grande impacto (por exemplo:
vacinação em gestantes) e, concomitantemente, houve
a piora na rede de notificação, levantou-se a hipótese
de ocorrência de subnotificação de casos e/ou sub-re-
gistro de óbitos. Muitos casos resultam em óbitos e
sua detecção se deve à vigilância e não ao registro
de mortalidade. Como é doença que acomete popula-
ção de baixa renda, a qual vem sofrendo um processo
de pauperização acentuada na ultima década, este fato
pode ter acarretado sub-registro de óbitos (6).

O Estado do Rio Grande do Sul está dividido
em 16 Delegacias Regionais de Saúde (DRS) e, histori-
camente, a 15a DRS é a região de maior incidência
de tétano neonatal e maior percentual de partos não-
-hospitalares. Nos últimos anos, a incidência de tétano
neonatal diminuiu abruptamente nessa regional, sem
que medidas específicas tenham sido adotadas. Por
este motivo escolheu-se a 15a DRS para realizar um
inquérito sobre tétano neonatal e, nessa regional, tra-
balhou-se com o município de Nonoai, onde existe
o maior percentual de partos não-hospitalares (32,6%),
segundo dados do Registro de Nascimentos da SSMA,
e 40,1%, segundo a Fibge (3). O município de Nonoai
possui área indígena, onde a prática de parto domiciliar
é elevada. Esse município não notificou casos de téta-
no no ano de 1987 e em 1988, até o mês de abril,
fato que, se, por um lado, sugere a inexistência do
problema, por outro lado, faz pensar em subnotifi-
cação.

Outro dado importante a considerar é a baixa
cobertura vacinal de gestantes no estado, estimada
em 16,2% em 1987, muito abaixo da meta proposta



pelo Plano Decenal de Saúde que é de vacinar 60%
das mulheres grávidas nas áreas tetanígenas (9). Em
Nonoai, no ano de 1987, 198 gestantes fizeram
3a s. doses de reforço de vacina antitetânica, configu-
rando uma cobertura vacinal aproximada de 30,4%
(SDTA/SSMA).

O objetivo principal deste trabalho foi o de verifi-
car a ocorrência de sub-registro de óbitos em menores
de um ano e sub-registro de óbitos ou subnotificações
de casos de tétano neonatal, no município de Nonoai,
no Rio Grande do Sul.

Este trabalho também se constituiu em prática
didática do Curso de Especialização em Epidemiologia
realizado na Escola de Saúde Pública da Secretaria
de Saúde e do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul
em convênio com a Escola Nacional de Saúde Pública/
Fundação Instituto Oswaldo Cruz, no período
1987-1988.

METODOLOGIA

Utilizou-se o método de inquérito de morbidade
por tétano neonatal (4). Este método desenvolve-se
em três etapas:

1. seleção aleatória de 30 conglomerados a partir de
uma população definida. Estes conglomerados
usualmente correspondem a áreas administrativas ou
geográficas. Em levantamentos de cobertura vacinal
têm sido utilizados os setores censitários da Funda-
ção IBGE (1,5);

2. seleção aleatória de um ponto inicial dentro de cada
conglomerado;

3. coleta de informações de pelo menos sete pessoas
dentro do grupo etário definido, em cada conglome-
rado, perfazendo um total de 210 indivíduos. O
método prevê um erro relativo de 10% e um nível
de confiança de 95%.

No presente estudo, procedeu-se da seguinte ma-
neira:

a) delimitou-se como área geográfica a ser trabalhada
o município de Nonoai, o qual está dividido em
49 setores censitários (Fibge);

b) solicitou-se à Comissão Interinstitucional Municipal
de Saúde (CIMS) de Nonoai a escolha de 30 escolas
representativas de cada setor censitário, de um total
de 104 escolas estaduais e municipais. Esta estraté-
gia deveu-se ao pouco tempo disponível para a coleta
de dados. Cada escola correspondeu, portanto, a
um conglomerado;



c) procedeu-se a uma convocatória, pela rádio local,
as mulheres que engravidaram e/ou tiveram filhos
nos anos de 1986 e 1987, para comparecerem às
escolas, a fim de serem entrevistadas durante os
dias 20, 21 e 22 de abril de 1988. As escolas servi-
ram, posteriormente, de ponto inicial de busca de
casos. O não-comparecimento das mães, devido à
distância da residência até a escola e por ser época
de colheita, atividade da qual as mulheres também
participam, levou o grupo à busca ativa das mães,
de forma a cobrir o setor censitário correspondente;

d) entrevistaram-se mães procedentes de 32 escolas,
correspondentes a 27 setores censitários. Em cinco
setores não foram alcançadas as sete pessoas reco-
mendadas, porém, ao todo, entrevistaram-se 225
mães. Trabalhou-se basicamente com a população
rural do município, que constituiu 90% da amostra,
em função de que a variável a ser pesquisada (tétano
neonatal) predomina neste grupo populacional;

e) confeccionou-se um questionário (anexo 1), que
foi preenchido por todas as famílias onde a mãe
esteve grávida ou ganhou nenê em 1987. As pergun-
tas relativas ao tétano neonatal foram formuladas
a partir de inquéritos de morbi-mortalidade realiza-
dos em outros países (4) e são as seguintes: condi-
ções da criança no momento do nascimento (sadia,
chorava, mamava normalmente); sinais e sintomas
compatíveis com tétano neonatal (convulsões, riso
sardônico, trismo); uso de substâncias no cordão
e tipo de atendimento ao parto. O questionário foi
previamente testado numa amostra de 20 pessoas,
na região rural do município de Porto Alegre. Os
casos compatíveis com tétano neonatal foram reava-
liados por um infectologista do SDTA.

Para cálculo da mortalidade infantil, procedeu-se
a um ajustamento no denominador, devido ao fato
de que nem todas as crianças tinham completado um
ano no momento da entrevista e não apresentavam,
portanto, o mesmo risco de morrer. Assim, de um
total de 228 amostrados, inferiu-se que representam
a ocorrência de 19 nascimentos mensais, assumindo
que a distribuição de nascimentos tenha sido homogê-
nea durante o ano (10). Para os quatro primeiros meses
do ano, trabalhou-se com o total de crianças e, nos
demais, foi-se subtraindo sucessivamente 1/12 por
mês, porção que representa o grupo que ainda não
completou um ano (Tabela I).

Assim, encontrou-se um denominador ajustado de
171 crianças.

Foram selecionados alguns depoimentos dos en-
trevistados considerados importantes porque expressa-
vam percepções, preconceitos, saberes, confirmavam
ou refutavam idéias que o grupo de pesquisadores pos-



suía a priori. Não se pretendeu realizar uma análise
qualitativa, mas resgatar algumas falas que o grupo
considerou expressivas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos no inquérito de tétano neo-
natal no município de Nonoai estão descritos a seguir.

Entrevistaram-se 225 mães e obtiveram-se dados
pertinentes a 228 crianças menores de um ano, nascidas



durante o ano de 1987, em 27 setores censitários do
município de Nonoai. Neste grupo foram encontrados
nove óbitos infantis. A fixa etária das mães distribuiu-
se, principalmente, entre os 20 e os 30 anos (48,1%).

As famílias foram caracterizadas em relação à si-
tuação de propriedade da terra, considerando-se o tra-
balho da pai.

A análise da variável "propriedade da terra" ficou
prejudicada em alguns aspectos. Em primeiro lugar,
segundo Silva (12), considera-se minifúndio a proprie-
dade com menos de 50 ha. Usando este critério, a
maioria dos proprietários entrevistados eram minifun-
diários. Porem, entre estes pequenos proprietários,
existe muita diversidade no tamanho da terra, encon-
trando-se famílias que possuem apenas 0,5 ha, quanti-
dade que se sabe insuficiente para obter sustento da
família. Em segundo lugar, a topografia do terreno,
em algumas situações, impossibilita o uso de máquinas.

Observou-se que os colonos assentados em terre-
no montanhoso, mesmo possuindo extensões de terra
de até 25 ha, plantam e colhem, usando somente força
manual. A produtividade dessas terras é menor, levan-
do esses indivíduos a um processo de empobrecimento,
piora da qualidade de vida e êxodo rural. Nas entre-
vistas, apareceram sentimento de desvalia e vontade
de migrar: aqui não dá mais, temos de pegar a soja
toda nas costas e dá muito pouco, porque a gente
não tem máquina; acho que a gente vai trabalhar
nas indústrias de calçados em Novo Hamburgo.

Os índios foram analisados em separado porque,
embora proprietários da terra, arrendam-na oficiosa-
mente aos colonos brancos e não obtêm alimento sufi-



ciente para a sobrevivência, vivendo em condições
miseráveis; os funcionários da Funai dizem que morrem
muitos de "tuberculose" e "doenças pulmonares", sen-
do eufemismo incluí-los na categoria de proprietários.

A relação entre propriedade da terra e mortalidade
infantil mostrou que os óbitos tiveram a seguinte distri-
buição: três deles entre os índios, cinco entre emprega-
dos e um apenas entre agricultores proprietários da
terra, sendo que este último foi por infecção hospitalar.
Pareceu evidente a relação entre mortalidade infantil
e propriedade da terra, como já foi evidenciado em
outros trabalhos (13).

Entre as mães entrevistadas, pesquisou-se a reali-
zação de pré-natal, tentando associar esta prática com
a realização de vacinação antitetânica. Considerou-se
que a gestante havia realizado pré-natal quando esta
compareceu a pelo menos uma consulta no serviço
de saúde.

Observou-se forte associação entre a realização
de consulta médica durante a gravidez e o fato da
mãe estar completamente vacinada. Considerou-se va-
cinação completa a realização de três ou mais doses
de toxóide tetânico (7). Este fato, no entender do
grupo, ocorre não porque as mães tenham sido encami-
nhadas à vacina pelos médicos que realizaram o pré-na-
tal, mas devido ao fato de que o maior acesso ao
pré-natal também representa um maior acesso ao trans-
porte, à vacina, aos serviços urbanos e de saúde.

Embora não fosse objetivo deste trabalho averi-
guar a percepção das mulheres em relação à vacina,
algumas delas mostraram-se receptivas a esta prática,



ao contrário de outros estudos (11) em que as mães
expressaram temor e desconfiança em relação ao toxói-
de. De modo geral, o calendário de vacinação era
conhecido: fiz todas as vacinas, no 6.°, 7.a e 8.°
mês; fiz as três doses; me peguei tarde para fazer
a terceira dose, o nenê nasceu antes. Muitas das mães
que realizaram o pré-natal o fizeram em hospital; so-
mente 16,4% referiram ter ido à consulta nos postos
da SSMA.

Quanto à cobertura vacinal, os serviços de saúde
possuem registros pouco confiáveis, que permitem cal-
cular a cobertura vacinal de gestantes, já que elas
podem ter sido vacinadas anteriormente como adultas
ou em gestações anteriores. Encontrou-se, na amostra
pesquisada, uma cobertura de 40,8% adequadamente
vacinadas e 20% incompletas, perfazendo 60% de mu-
lheres com alguma vacina realizada. No registro de
imunizações (SSMA) em 1987, 30,4% de gestantes
estavam adequadamente imunizadas, percebendo-se,
portanto, pelos registros, que estão ocorrendo subesti-
mações.

Segundo dados da Fibge (3) de 1985, 40,1% dos
partos eram realizados no domicílio. Na amostra traba-
lhada, encontraram 24,4% de crianças nascidas no do-
micílio. Este percentual é bastante elevado, já que
a média do Estado, em 1980, foi de 7,8%. O percentual
de partos domiciliares pode ter sofrido redução, no
último ano, devido à cobertura do hospital local que,
em função de convênios realizados, está atendendo
população de baixa renda.

Foram encontrados nove óbitos em menores de
um ano. Ajustando o denominador para cálculo da
mortalidade infantil (171 crianças), encontraram-se
52,6/1000 menores de um ano. Os dados oficiais
fornecidos pela SSMA mostram um coeficiente de mor-
talidade infantil de 10,7/1000 menores de um ano,
para 1987 (7 óbitos).

Nenhuma das crianças que morreram no município
de Nonoai encontradas na pesquisa possuía atestado
de óbito recebido pelo Serviço de Informática. Houve,
portanto, um sub-registro de 100% dos óbito encontra-
dos. Este dado é estarrecedor, mesmo considerando
que possa existir tendenciosidade na amostra, na medi-
da que esta privilegia a população rural, onde a proba-
bilidade de haver sub-registro é maior. Em duas entre-
vistas realizadas, em que houve óbito infantil, os pais
mostraram o registro de óbito, porém o certificado
não foi encontrado na repartição de estatística. Ques-
tiona-se aqui o fluxo de documentos, que muitas vezes
perdem-se nos complexos meandros burocráticos e não
chegam ao local de destino.



Foram encontrados cinco casos compatíveis com
tétano neonatal; para todas as crianças que morreram
no 1.° mês de vida, pesquisou-se a existência de sinais
e sintomas de tétano neonatal. Dos cinco casos encon-
trados, dois foram descartados: um deles porque não
recebeu tratamento (SAT ou IGAT, antibiótico), não
foi hospitalizado e evoluiu bem; o outro por não ter
quadro clínico compatível.

Os cinco casos suspeitos foram reavaliados por
infectologista não-pertencente ao grupo, que descartou
outro paciente. Considerou-se, portanto, que foram
encontrados dois casos confirmados clínica e epidemio-
logicamente. Os critérios clínicos foram: nasceu bem,
parou de mamar abruptamente, apresentou febre, con-
vulsões, trismo e/ou epistótono; e os critérios epide-
miológicos: parto domiciliar, mãe não-imunizada, data
de início da doença de quatro a 15 dias após o parto
e presença de infecção no coto umbilical. Muitas das
mães referiram usar no coto umbilical gratia provatia,
medicação popular, de grande uso local: minha avó
já usava, é ótimo.

Estes dois casos de tétano neonatal configuram
uma incidência de 0,88%, fazendo com que o tétano
neonatal em Nonoai deixe de ser considerado um even-
to raro. Nenhum desses casos foi notificado ao serviço
de saúde, confirmando a hipótese inicial de subno-
tificação.

Por outro lado, percebeu-se que, entre os proble-
mas de saúde identificados pela população como impor-
tantes, não está incluído o tétano neonatal. Segundo
as entrevistas, os principais problemas são: a falta
de médicos, a dificuldade de acesso aos serviços médi-
cos, a tuberculose, a escabiose e, principalmente, a
falta de terra. Quando perguntados, alguns deles referi-
ram conhecer o tétano neonatal: existiam muitos casos
aqui na região, agora não tem mais, só na reserva.
Porém, pareceu-nos que, nesse momento, a população
expressou aquilo que os entrevistadores estavam consi-
derando importante e não os desejos seus. A popula-
ção, num contato inicial de receio e estranheza, quer
agradar e coloca como suas as prioridades do pesquisa-
dor (2).

Em alguns depoimentos ficou clara a culpa pela
perda da saúde que é inculcada à população pelos
serviços de saúde: são relaxados; não procuram os
serviços em tempo; cuidam mal de si, disseram-nos
os técnicos de saúde locais. Uma destas situações foi
a de um óbito infantil, ocorrido há mais ou menos
cinco anos atrás, com diagnóstico médico de tétano
neonatal. Tratava-se, possivelmente, de uma malfor-
mação, a criança morreu em seguida ao nascimento



com as extremidades cianosadas. O médico culpou a
mãe, que estava completamente imunizada na ocasião
do parto. Outros depoimentos neste sentido foram tam-
bém observados, ressaltando a culpabilidade individual
pelo estado de doença.

CONCLUSÃO

O objetivo principal deste trabalho era didático:
servir como prática do Curso de Especialização em
Epidemiologia. Como é que a gente aprende a ser
epidemiologista? perguntaram os alunos. Indo lá, fa-
zendo e pensando a prática. Indo lá, viveu-se uma
experiência bastante valiosa: a organização coletiva
de trabalho, a testagem de uma metodologia nova para
muitos dos integrantes do grupo, o caminhar o dia
inteiro, o dar-se conta de que a prioridade de gabinete
não fecha com a prioridade do nível local e esta com
a população, o comover-se com as pessoas, com seu
modo de viver, pensar, adoecer e morrer.

Outro aspecto importante foi a constatação da
hipótese inicial de que está havendo subnotificação
de casos de tétano neonatal: foram encontrados casos
que não haviam chegado ao conhecimento do serviço
de saúde, assim como sub-registro de óbitos em meno-
res de um ano: nenhum óbito estava registrado na
Unidade de Informática. A verificação de que, no mu-
nicípio de Nonoai, o tétano neonatal não é uma doença
rara não sensibilizou o grupo para desenvolver ações
específicas de controle à doença, como vacinações de
mulheres em idade fértil e/ou treinamento de parteiras,
já que se achou mais importante trabalhar com os
problemas de saúde priorizados pela população, e o
tétano neonatal não está incluído na percepção local
de problemas de saúde.

Questionou-se o modelo de vigilância epidemio-
lógica voltado para uma ou várias doenças, em que
os epidemiologistas vão ao local com um projeto pron-
to para ser aplicado, para confirmar ou refutar hipóte-
ses. O grupo acredita que a investigação epidemio-
lógica deve prestar-se, sobretudo, para construir co-
nhecimento (como no dizer de Enrique Nájera — Inves-
tigación y desarrollo profesional) e colocar-se a serviço
da população, incorporando o interesse coletivo, o
ponto de vista comunitário.

Em último lugar, constatou-se a validade de reali-
zar práticas que possam ser desenvolvidas num período
curto de tempo, que incluam a participação dos traba-
lhadores locais de saúde e, se possível, da população,
que sirvam para reflexão crítica do trabalho cotidiano
desenvolvido nos serviços.





A field inquiry of morbi-mortality was conducted in
the district of Nonoai, RS, aimed to verify the lack
of infantile mortality registries and the subnotiftcation
of neonatal tetanus. Nine deaths occurred in children
aged less than 1 year old (infantile mortality coefficient
of 52,6/1000). None of them was known by the
Regional Health Service. Two cases of neonatal
tetanus were confirmed — incidence= 0,88% — both
not notified to the Health State Secretary.
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